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Este Informativo contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo Tribunal em sede de execução trabalhista. A fidelidade dos resumos ao 
conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

 

ÓÓRRGGÃÃOO  EESSPPEECCIIAALL  
 
Precatório sujeito ao regime especial. Art. 97 do ADCT. Período de graça. Juros de mora. 
Incidência.  
Ao modular os efeitos das decisões proferidas nas ADI 4357 e 4425, que declararam a 
inconstitucionalidade parcial do regime especial de pagamento de precatórios previsto no art. 97 do 
ADCT, com redação dada pela EC nº 62/2009, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela 
continuidade do regime especial de pagamento para os precatórios expedidos ou pagos até 
25.3.2015. Assim, para o precatório emitido em data anterior ao limite estabelecido, permanece a 
regra do caput do art. 97 do ADCT, no sentido de que o § 5º, art. 100, da CF é inaplicável ao regime 
especial de pagamento, o que afasta a incidência da Súmula Vinculante 17 e torna indevida a 
exclusão dos juros de mora no período de graça. Sob esses fundamentos, o Órgão Especial, por 
unanimidade, conheceu do recurso ordinário e, no mérito, por maioria, negou-lhe provimento. 
Vencidos os Ministros Walmir Oliveira da Costa e Guilherme Augusto Caputo Bastos. TST-RO-
39000-57.1990.5.17.0002, Órgão Especial, rel. Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 8.8.2016 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  IIII  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Mandado de segurança. Execução definitiva. Descumprimento de ordem judicial. Penhora de 
dinheiro de instituição financeira. Impossibilidade  
Na hipótese de eventual descumprimento de ordem de bloqueio judicial de conta do executado, a 
instituição financeira não pode ser responsabilizada pelo valor da execução trabalhista. Em atenção 
aos princípios constitucionais da legalidade, do devido processo legal e da ampla defesa, a 
instituição financeira, que é terceiro estranho à lide, não pode responder pela efetividade do título 
executivo judicial proveniente de relação jurídica da qual jamais foi parte. Sob esses fundamentos, a 
SBDI-II, por unanimidade, conheceu do recurso ordinário, e, no mérito, deu-lhe provimento para 
conceder integralmente a segurança, a fim de que seja afastada a constrição sobre o patrimônio do 
banco. TST-RO-417-61.2014.5.10.0000, SBDI-II, rel. Min. Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, 9.8.2016 
 
Ação rescisória. Citação. Nulidade. Não configuração. Carta entregue no endereço da parte e 
recebida por pessoa a ela vinculada. Art. 841 da CLT.  
O art. 841 da CLT não exige que a citação ocorra na pessoal do reclamado, sendo suficiente que 
seja entregue no endereço da parte. No caso, embora o reclamado não negue que a carta de citação 
foi recebida por sua esposa, no endereço residencial do casal, alega que, à época, estava separado de 
fato, razão pela qual arguiu a nulidade da citação. Todavia, as provas produzidas nos autos não 
confirmaram que a parte residia em outro endereço, e os depoimentos colhidos ratificaram a 
informação de que a esposa do reclamado recebia as correspondências dele com habitualidade. 
Assim, ficou comprovado que tanto a citação quanto a intimação da sentença foram direcionadas 
para o endereço do reclamado e recebidas por pessoas a ele vinculadas, não havendo falar, portanto, 
em cerceio de defesa ou em ofensa ao princípio do contraditório. Sob esse entendimento, a SBDI-II, 
por unanimidade, conheceu do recurso ordinário e, no mérito, negou-lhe provimento, mantendo a 
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decisão que negou o pleito rescisório dirigido contra acórdão proferido em agravo de petição que 
rejeitara a alegação de cerceamento do direito de defesa por nulidade de citação. TST-RO-1266-
96.2012.5.03.0000, SBDI-II, rel. Min. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 9.8.2016 
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